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1 - INTRODUÇÃO 

A expansão do sistema elétrico brasileiro vem consumin-

do cerca de 6 a 7. bilhões de dólares anuais para investimentos em 

aumento de capacidade, correspondendo a cerca de 15% da formação 
- 	 . - bruta de capital no País. 1  Como a depreciaçao no setor e muito 

pequena relativamente aos outros setores, a participação dos in-

vestimentos elétricos no investimento líquido total é ainda mais 

significativa. Estes volumes, e os impactos indiretos que eles 

têm sobre a indústria de construção civil e equipamentos, fazem 

do planejamento da expansão da capacidade no setor uma questão 

de intenso interesse para a política econômica do governo. O fato 

do setor ser controlado integralmente pelo Estado justifica o en 

foque de planejamento setorial para análise destas decisões de in 

vestimento. 

A evolução do custo marginal real da energia 	elétrica 

no País no longo prazo pode ter conseqtlências importantes para a 

política energética 2  atual, assim como para a escolha tecnológica 

nos outros setores, pois afetará o preço da eletricidade relativa 

mente a outros bens e aos fatores de produção. 

O planejamento da expansão do setor elétrico no Brasil 

é feito pélo Ministério das Minas e Energia, através da Eletro-

brás, levando em conta não apenas os critérios econômicos,mas tam 

bém os institucionais e políticos, e se concentrando no médio pra 

zo (10 a 15 anos) . Neste contexto, surge o interesse em estender 

o horizonte de tempo do planejamento e em aplicar exclusivamente 

os critérios de eficiência econômica à análise das seguintes ques 

tões: .onde concentrar o desenvolvimento do potencial hidroelétri 

co? Qual pode ser o papel da geração nuclear e a carvão na expan 

são da oferta de energia elétrica? Quanto será o custo da ener- 

• 	gia elétrica no início do próximo século? Naturalmente, uma anã- 

1Vide Plano 2000, Eletrobrás [4] , pg. 58-60. 

2 Por exemplo, a economicidade no futuro da utilização intensi-
va da eletrotermia depende do custo do aumento de capaôidade. 
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use destas perguntas não pode, nem deve, ser conduzida com o de-

talhe apropriado ao planejamento da expansão a nível das usinas 

específicas, de modo que os resultados que serão obtidos são ape-

nas indicativos das grandes tendências de evolução do sistema. 

Para atender aos requisitos acima, foi desenvolvido um 

modelo do sistema elétrico (PSE) que permite calcular a estraté-

gia de mínimo custo para a expansão necessária para atendera um 

cenário de demanda de energia fornecido exogen.amente. O modelo é 

regionalizado, dinâmico, e leva em conta explicitamente o caráter 

estocástico da geração hidrelétrica. A técnica de solução empre-

gada é a programação não-linear, que permite representar conveni-

entemente a exaustão progressiva dos aproveitamentos mais favorá-

veis nas várias bacias. As interligações intra-regionais, através 

de linhas de transmissão de grande capacidade, são também conside-

radas. 

Modelos com objetivos similares a estes foram também de 

senvolvidos pelo grupo Eletrobrás, dos quais o DESELP (Albuquer-

que, Trinkenreich, Pinheiro e Wanderley [7])  merece destaque. Ele 

procura levar em conta a energia secundária dos projetos fazendo 

o despacho de potênciaa dois patamares, em vez de empregar uma re-

presentação explícita do aspecto estocástico da geração, como a- 

Além disto, o DESELP é um modelo linear, representa o a-

créscimo de custos de investimentos com uma curva em degraus e 

tem, em conseqüência, um porte muito maior do que o do PSE. Na 

versão do modelo aqui apresentada procuramos utilizar dados de 

custo 3, similares aos utilizados numa versão recente do DESELP 

([5]) , para facilitar eventuais, comparações. 

O plano deste artigo é o seguinte: a Seção 2 faz a des-

criçãd da formulação matémática do modelo, a Seção 3 descreve a 

base dib dados utilizada, a Seção 4 contém a discussão dos resulta 

dos, e a última resume as principais conclusões. 

2 - DESCRIÇÃO DO MODELO 

Apresentamos a seguir a formulação de um modelo de pla-

Os outros dados, especialmente o cenário de demanda, são dife 
rentes. 

INPES,XXXIII/85 
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nejamento da expansão do sistema de suprimento de energia elétri-

ca. O seu 'objetivo é minimizar o custo total para satisfazer os re-

quisitos de energia dos vários centros consumidores regionais, em 

cada um dos vários períodos futuros considerados. 

Como o modelo é dirigido à análise das questões de lon-

go prazo, ele não trata do atendimento aos requisitos de potên-

cia. As características do sistema elétrico nacional são :tais 

que- a principal restrição é a energética, pois há atualmente uma 

folga substancial io balanço de potência, fruto dos critérios e 

políticas de motorização das usinas adotadas no passado. 4  

O sistema elétrico é modelado dividindo o Pais em um con 

junto de regiões, com um centro consumidor associado a cada uma, 

e considera-se que toda a demanda da região é concentrada nele. To 

da a oferta de energia, seja de origem hidrelétrica ou térmica, é 

também concentrada no centro regional, calculando os custos das vã 

rias fontes numa base CIF. Como em algumas regiões a oferta exce-

de a demanda, e em outras ocorre o reverso, o excedente (déficit) 

é exportado (importado) para (de) outros centros regionais atra-

vés de linhas de transmissão. 

Como a disponibilidade de energia em um sistema hidrelé 

trico varia de acordo com a precipitação, o balanço de fluxos no 

modelo descrito acima é feito para uma •série de situações difereri 

tes que refletem as diferenças regionais de disponibilidade de á-

gua. As situações de maior escassez determinarão a expansão de ca 

pacidade necessária para atender às demandas. As assimetrias re-

gionais na disponibilidade de energia também afetarão o planeja-

mento da transmissão e a avaliação dos benefícios da-geração tér-

mica. Na função objetivo do modelo estas diferentes configurações 

- são avaliadas utilizando um conceito de custó esperado, associan-

do uma probabilidade a cada uma delas. 

4Vide Plano 2000, Eletrobrâs [4], pg. 6 e 7. 
A necessidade de considerar o balanço de potência é contorna-

da incluindo-se no custo das usinas o custo da motorização adicio-
nal necessária para atingir um fator de potência predeterminado. 

- 
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Esta formulaçã.o enfatiza três aspectos principais do pro 

biema de planejamento do setor: a exaustão dos potenciais hidrelé 

tricos mais próximos aos centros consumidores, a possibilidade de 

transportar energia a grandes distâncias e o caráter estocástico 

da energia hidrelétrica. A metodologia utilizada para tratar es- - 

tes aspectos é discutida com detalhe nas próximas seções, na des-

crição do modelo. 

Os períodos de planejamento são plurianuais, contendoum 

número5 de anos. O primeiro período, que começa no primeiro ano 

para o qual existe flexibilidade de decisão, é caracterizado pelo 

valor unitário para o superescrito t..O número total de períodos 

considerados é O e a taxa de juros é R. 

Como se sabe, em modelos dinâmicos como este, é sempre 

::conveniente a especificação de condições terminais que visem redu 

::zir as distorções causadas nos últimos períodos pelo corte abrup- 

no horizonte de planejamento. No que se segue, isto é feito mui, 

tiplicando o investimento em cada período (t) por fatores de cor-

reção denominados Ht Tt e C yt ,respectivamente para hidrelétri 

cas, térmicas do tipo k e linhas de transmissão. A diferença que 

existe entre eles é devida à diferença na vida útil dos equipamen 

tos envolvidos. 

Para calcular o fator para cada tipo de investimento, 

ele é anualizado de acordo com sua vida e,depois,toma-se o conjuri 

.to de tIprestaçõesI  de recuperação de capital que ocorrem antes do 

horizonte de planejamento. Chamando de p(T) o fator de recupera-

ção de capital em T anos, 5  isto equivale a multiplicar o investi- 

mentopo período t por 	p (v) 	, onde v é a vida do investi- 
p [S (0-t)+/2] 

mento considerado. Este procedimento presupõe que a vida dos no- 

vos investimentos excede o horizonte de planejamento ;  o que é con 

fator de recuperação de capital (p) pode ser calculado atra 

vês da fórmula p= 	R (i+R)T onde R é a taxa de juros e t a vi 
(l+R)T - i 

da do investimento em anos. 

INPES, XXxIII/85 
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sistente com o fato de não tratarmos do problema de desativação 

de equipamentos. A fórmula admite também que o investimento se dá 

no meio de cada período de planejamento. 

A seguir discutimos como os investimentos e custos ope 

racionais, incorridos no atendimento ao cenário de demanda forne-

cido exogenamente, são incorporados ao modelo. 

r 

2.1 - Energia Hídrica 

A disponibilidade de energia. em um local de um rio é fun 

ção essencialmente da queda e do fluxo d'água. Um aproveitamento 

hidrelétrico consiste basicamente de uma barragem e um conjunto 

de turbinas ligadas a geradores elétricos. A barragem pode aumen-

tar a queda natural, represando o rio e criando um reservatório, 

o qual pode também proporcionar algum tipo de regularização ao flu 

xode energia, acumulando água no período de chuvas intensas e li 

berando-a na seca. A capacidade de regularização é naturalmente 

?iinção do volume do reservatório. 

Quando há vários aproveitamentos em urna bacia,um único 

grande reservatório pode fornecer regularização para várias usi-

nas, 6. e pode também ter a finalidade de contble de enchentes. Em 

ürn sistema interligado de várias bacias, esta regülarização pode 

er conseguida também transmitindo energia, de modo que a energia 

pr.efereTlcialmenteconsumida seja proveniente das bacias com exce-

dente de água. 

Para nossos propósitos aqui,o que importa é que se po-

de, caracterizar os aproveitamentos por um parâmetro que especifi 

ca a energia que ele pode gerar em 1 ano, mesmo qüeas piores con-

diçaes hidrológicas já registradas venham a se repetir. Este va-

lor é denominado energia firme anual do aproveitamento. 7  Quando 

ele incorpora um reservatório que vai regularizar a vazão em ou- 

6 Por exemplo, o reservatório de Furnas. 

7Pode ser medido em MWa (), que é a quantidade de energià ge 
rada por 1 MW de potência, se operado continuamente durante 1 ano. 
portantoigual a 8,760 x 10 6  kwh. 

INPES, XXXIII/85 



tras usinas, e eventualmente aumentar a energia firme delas, este 

crédito é computado em favor do aproveitamento regularizador. Es-

te acréscimo ocorre se a regularização evita que se verta água no 

período das cheias, caso seu fluxo seja superior à capacidade das 

turbinas da usina. 

Se somarmos a energia firme de todos os aproveitamentos, 

podemos definir uma variável que mede o nível de aproveitamento 

do potencial hidrelétrico em cada uma das regiões do modelo. Para 

uma região arbitráia i (i= 1, ..., q), a capacidade aproveitada 

antes do primeiro período será denominada H . (exógena) , enquanto 

que 4 repreentará o aproveitamento entre o período inicial e o 
período t. Como o potencial aproveitado não pode ser reduzido de 

um período para outro, o seguinte conjunto de restrições deve ser 

respeitado: 

Vi; yt 	2 	(1) 

1 

Além disto, devemos também considerar que existe um li-

mite físico pará o potencial aproveitável em cada região, •que s-

rá denotadb fli,  o que dá origem às seguintes estrições: 

H? 	Vi 	 (2) 

Considerando a expansão do aproveitamento até o período 

t, o investimento total necessário para elevar em H. a capacidade 

inicial instalada será uma função I (*) deste incremento total 

da capacidade. 8  

	

Implícita nesta função de investimento está a hipótese 	- 

de que ela tenha sido construída respeitando a ordenação mais eco 

nômica das usinas em cada bacia, isto é, ém ordem. .crescentë de 

custo por kwh de energia firme gerada. Portanto, ela será conve- - 

margem de segurança implícita na utilização deste dado pode 
ser facilmente alterada nas análises de sensibilidade,tomando um 
múltiplo de H como parâmetro de planejamento, para atendimento 
da demanda. 1 

INPES , XXXIII/85 
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xa devido à exaustão progressiva das localizaç5es favoráveis nas 

bacias hidrográficas, pois o investimento médio por kWh cresce 

com o aumento do potencial aproveitado, O Gráfico 1 a seguir mos-

tra o aspecto desta função. 

o 

(.) 

 

H 
1 

Gráfico 1 

O investimento corrigido em geraçãohidrica (denominado 

no período t pode,então,ser obtido da variação •no investimen-

to cumulativo, agregada para todas as regiões: 

t 	Ht q = 
	[I 	(H) - i 	(H)] 	v t 	2 	(3) = 	
il 	1 	1 	1 

Esta formulação difere da usual 9  por não possuir variá-

veis de decisão para projetos específicos, ignorando as indivisi-

bilidades que ocorrem na construção de hidrelétricas. Assim, a fun 

ção de investimentos, que é na realidade descontínua, em forma de 

degraus, é aproximada por outra contínua, com derivada contínua. 

Embora incorreta para planejamento de obras no curto prazo, quan-

do as indivisibilidades são de fundamental importância, não se es 

pera que esta aproximação produza distorções significativas nas 

9Para um apanhado bastante completo dos principais modelos des 
critos na literatura, ver: D. Anderson [1972]. 

INPES ,XXXI11/85 



ffl 

estimativas dos custos médio e marginal, no longo prazo,.por duas 

razões principais: a primeira é que a motorização das usinas mui-

tas vezes se faz ao longo de vários anos, o que introduz alguma 

flexibilidade no planejamento; a segunda é que as usinas a cons-

truir representarão, cada vez mais, fraç6es menores do mercado to.. 

tal, pois os aproveitamentos de grande porte vão escasseando à me 

dida que o mercado cresce. Finalmente, vale também lembrar que 

os dados disponíveis para algumas bacias são ainda bastante preli 

minares e incertos, e a utilização de uma curva ajustada nestes 

casospossivelmente não introduz distorções adicionais. 

O emprego de apenas uma variável para caracterizar a ca 

pacidade dé geração hídrica na região tem a virtude de reduzir 

drasticamente o número de variáveis e viabilizar a introdução de 

variáveis estocásticas no modelo, como veremos adiante. 

2.2 - Enerqia térmica (carvão e nuclear) 

Consideremos que existem vários tipos de usinas térmi-

cas,entre nucleares, carvão, óleo, etc., sendo a capacidade anual 

de geração térmica de usinas do tipo k (k = 1, ..., n), instaladas 

na região i e existentes no primeiro período de planejamento, de-

nominada O incremento na capacidade anual de geração térmi-

ca do tipo k na região i ocorrido no período t será designado co- 
t moT. ik 

Uma vez que a capacidade não pode ser reduzida de um pe.. 

nodo para outro, temos o seguinte conjunto de restrições: 

Tk k O 	. 	v i, k, t 	(4) 

Vamos também supor que existe um limite superior para a 

capacidade de geração dos vários tipos de térmicas, em função de 

limitações na disponibilidade de combustível (por exemplo, tama-

riho das reservas de carvão) e da velocidade com que a indústria 

nacional pode construir as usina s (como rio caso das nucleares) 

l 	 Vk,Vt 	(5) 
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Consideraremos ainda que o investimento necessário para 

aumentar a geração térmica anual em usinas do tipo k (I(')) não 

depende da região onde o aumento da capacidade ocorre, e é propor 

cional a este incremento de acordo com um fator Vk, desprezando 

indivisibilidades e efeitos de escala. 

O investimento corrigido em geração térmica efetuado no 

período t (denominado pode ser obtido do incremento no inves-

tÍmento total, agregado para todos os tipos de térmicas: 

n Tt 
=k Vk 	Tt 

ik) 	 (6) 
k=l 	i=l 

2.3 - Transmissão 

A. energia gerada pode ser consumida na . própria região 

ou pode ser transmitida. Seja Y, j  a capacidade anual de transmis 

são en-1re i e j (i=l, ..., q e j=i+l, ..., q) existente no sis-

tema no periodo inicial,e seja Y..o incremento •na àap&cidade a-

nual de transmissão entre i e j ocorrido no periodo t.. Será supos 

to que o ixivestimento necessário para concretizar um . 'aumento de 

. capaiidadé . proporcional, de acordo com um fator t.., àmagnitu-

de do incremento. Implícita nesta formulação está a hipótese de que 

expansões de capacidade de transmissão fazem-se segundo retortios 

constantes de escala, sendo desprezadas economias de escala que 

posivelmente existam., O investimento total no período t. pode 

ser obtido agregando os investimentos para todas 'as linhas: 

= yt q 	q 	LY 	 (7 

2.4 - Atendimento aos requisitos de energia 

O caráter estocástico da disponibilidade de energia hí-

drica será explicitamente considerado para que seja possível le-

var em conta o benefício, em termos de energia firme adicional, 

da geração térmica e da transmissão de energia entre regi6es. 

INPES , XXxIII/85 
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A distribuição estocástica da energia disponível para 

geração hidrelétrica em um aproveitamento hidrelétrico é função 

da vazão do rio naquele local. Quando há um reservatório associa 

do à usina, ou a montante no rio, este fluxo é função das regras 

de operação para liberação do volume de água estocado, e da capa-

cidade de armazenamento. A situação fica ainda mais complexa quan 

do há outras usinas em outros rios da bacia hidrográfica, pois a 

operação delas acaba afetando a vazão do rio no local. Assim, uma 

determinação precisa da energia firme de uma usina tem que ser 

feita com auxílio de modelos de simulação que permitem avaliar o 

comportamento, do sistema quando submetido a séries sintéticas de 

vazões. 	 ALI 

Estas dificuldadës não devem, entretanto, obscurecer 	o.. 

fato principal de que a d.sponibilidade de energia depende funda- 

mentalmente da precipitação pluviométri.ca . Os reservatórios meno 

- res apenas transferem energia de uma estação para outra, e os mai 

- ores permitem algum grau de regularizaçao plurianuál. Como o mo-

delo aqui proposto é de longo prazo, e a duração dos períodos con 

siderados é suficientemente grande para que o armazenamento de á-

gua possa ser visto como um fenômeno intraperíadô; a disponibili 

dade de energia'pode ser caracterizada por um estado de hidrauli-, 

cidade. Um exemplo desta caracterização é a definição de 3 esta- 

.....dos possíveis: precipitação baixa, média ou alta, em uma dada re-

gião. Este tipo de enfoque equivale a uma discretização de uma 
:função  de densidade de probabilidades de hidraulicidade que ,é efe 

tivamente contínua. Naturalmente, a aproximação será tão melhor 

quanto •mais fina for a malha, ou seja, quanto maior o número de 

- 	estados considerados. 

Como temos várias regiões no modelo, devemos estender o 

concé:ito de estado para se referir a uma combinação de situações 

do tipo descrito acima, cada uma ocorrendo em uma região distin-

ta. O espaço de estados se estende dramaticamente, pois o número 

de combinações possível é uma função fatorial. A cada um deles 

devemos associar uma probabilidade de ocorrência, que corresponde 

a um volume sob a densidade contínua multidimensional. Formalmen 

te, os estados de hidraulicidade são caracterizados no modelo por 
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parâmetros que permitem calcular a disponibilidade de energia em 

cada região, caso ele ocorra. O conjunto dos estados deve também 

varrer o universo de possibilidades de precipitação. 

Como a precipitação em algumas regiões é muito correla-

cionada com outras, como veremos posteriormente, introduzimos, um 

artifício para reduzir um pouco a dimensionalidade do espaço.. de 

estados. Definimos o conceito abstrato de hidrorregião, que nada 

mais é do que uma agregação das regiões originais, 	representada 

pelo conjunto de índices das regiões que a integram 	A ener- 

gia disponível na região i E Jr  no estado s pode ser expressa 

como um múltiplo M da energia firme instalada até aquele momen-

to, ficando então o estado s caracterizado pela h-upla (M, ..., 

M) e por uma probabilidade pS  de ocorrência, o fato de conside-
rarmos vários estados para a hidraulicidade exige .que definamos 

variáveis que caracterizam a energia efetivamente transmitida en- 

tre as regiões, nos vários estados. Assim, seja X 	 a energia ij 
transmitida anualmente de i para j no período t, no estado s. Na-

turalmente, a restrição de .capacidade de transmissão deve ser sa-

tisfeita: 

ts 	y... + 	T. , 	Vs, t, i, j 	(8) 
1] 	13 	Tl 1J 

É necessário também considerar que o nível de operação 

das térmicas vai depender do estado de hidraulicidade, pois um ex 

cedente de energia hídrica permite sua redução naquele período. 

Definindo U J  como a energia gerada anualmente no período t e no,  

estado s pelas térmicas do tipo k instaladas na região i,deve-

mos garantir que ela .é sempre inferior â capacidade instalada res 

pect iva: 

u 	Tik 
+ Tl 

Tk 	vs, t, i, k 	(9) 

Finalmente, devemos garantir que a demanda em cada re-

gião é atendida pela soma das energias hídrica e térmica geradas 

na mesma com a energia líquida transmitida de outras regiões, sub 

traída da energia transmitida para outras regiões: 
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q 	ts 

	

M°  (H. +H.) + 	E 	U. 	+ 	E (1 - P. .) X. 	- r 	1 	1 	k=l 	j=1 	13 	31 

q t - E X. 	Vr, t, s, i 	J 	(10) 
j=l 13 	1 	 r 

Na expressão acima, as perdas de transmissão entre i e 

j sã5 uma proporção P.. da energia transmitida e debitadas à r-

gião importadora. 

Nas equações acima,a hidraulicidade é caracterizada, a 

cada período, pelo estado naquele período apenas, independentemen 

te do estado nos períodos anteriores. Isto significa que esta for 

mulação não permite que se considere diretamente a possibilidade 

de correlação serial de estados entre períodos. Esta simplifica-

ção é tão mais forte quanto menor a duração dos períodos em anos, 

:mas parece razoável para os períodos longos •empregados nesta ver-

são do modelo. A modelagem destas dependências entre os períodos 

na forma de uma cadeia de Markov trazia complicações que deseja-

mos evitar no momento. 1°  

Uma das vantagens de especificar um modelo estocástico 

é permitir que se analisem critérios e estratégias de atendimento 

menos rígidos que os usualmente empregados pela Eletrobrás, que 

especificam que a demanda deve ser atendida mesmo na hipótese de 

repetição da pior seqüência hidrológica já registrada no passado 

Como a probabilidade de ocorrência da situação crítica 

é baixa, faz sentido imaginar que a estratégia ótima de atendimen 

to pudesse envolver unidades de baixo custo de investimento e al-

to custo operacional, para minimizar o custo esperado. Este tipo 

de trade-off pode ser facilmente avaliado em um modelo estõcásti-

co como o especificado acima, pois o nível de operação das usinas 

é uma variável endógena. Na formulação deterministica usual, o 

custo médio da energia gerada das usinas térmicas é calculado exo 

genamente assumindo um determinado fator de capacidade, o que po- 

10Em dados anuais há corre-iaão serial significativa. 
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de subestimar o valor desta alternativa em períodos de hidrologia 

crítica. 

A formulação estocástica permite também que se investi-

gue o impacto no plano ótimo de se reduzir a margem de segurança 

no planejamento. Isto pode ser feito eliminando do rol de veto-

res de hidraulicidade a serem considerados aqueles que correspon 

dem à ocorrência da situação crítica em várias regiões simultanea 

• 	mente. Uma extensão trivial é definir atendimento probabilistico. 

2.5 - Ôperação, manutenção ë Custo de corrtbutivel 

Os custos operacionais das térmicas podem ser divididos 

em duas parcelas: uma "fixa", proporcional à capacidade de gera-

ção já instalada, e outra "variável", proporcional ao valor espe-

rado da quantidade de energia gerada. Definindo Fik  como o custo 

operacional nual por unidade de capacidade de geração e Ek  como 

o custo operacional anua) por unidade de energia gerada (incluin-

-do combustível e manutenção) , podemos escrever uma expressão para 

o custo operacional esperado de geração das térmicas do tipo k 

instaladas na egião i, durante o período t (denominado p): » 

= 	
k=l 1=1 r lk 	i [U 

	PS] + Fik [ik + 
T!l 

TkJ 	(11) 

Os custos operacionais das hidrelétricas são considera-

dos proporcionais a capacidade de geraçao ja instalada na bacia, 

de acordo com um fator G.. A despesa total no período t (denomi-

nada ) será: 

q 
= ó  5 	G. (H. + H.) (12) 

4 
	 2.6 - Função objetivo 

Podemos agora formular o problema de otimização que de-

ve ser resolvido para definir a expansão ótima do sistema para a-

tender trajetórias de demanda Q  nas várias regiões, para evolu-

ções alternativas dos preços dos combustíveis, que estão embuti- 

1 N F• 
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dos em E tk . A função objetivo a ser minimizada (Z), que é não-li 

near, é a soma dos valores descontados para cada período dos 

custos de recuperação do capital investido (que chamamos de inves 

timento corrigido) com os custos operacionais: 

5 
-[t (-l) + /21 L E 	(13) Z = E 	(1 + r)

=1 zJ 
t=l 

onde os fatores 	(z=l, . -., 5) são dados pelas equações 	(3), 

(6),. (7), (11) e (12) , respectivamente, e as variáveis de decisão 

- 	t 	t 	t 	ts 	ts 	 . sao H., Y1, Tik, 	e Ujk, pa1a quaisquer i, j,k, t e s. A mi 

nimização é sujeita às restrições usuais de não-negatividade, a- 

lém dos conjuntos de equações (1), (2), (4)., (5), (8)., -(9)'e.(10). 

• 

	

	Está implícito nesta formulação que os invesimento.s re 

alizam-se no meio do período no qual se dá o aumènto de capacida- 

- de. Os-custos sao tambem contabilizados no meio do period-o a que 

eles -sè referem. 

2.7 -. Programa de desembolsos e restriçoes de capital 

A soma dos investimentos atribuídos ao período t é a 

soma dos custos totais das obras que terminaram naquele período. 

Como a construção pode englobar vários períodos,, o cálculo do de-

sembolso efetivo no período t exige qüe se leve em consideração o 

padrão de desembolso ao longo do tempo para os vários tipos de o-

bras. Assim, denominando de d, d e d a proporção do desembol-

so total realizada no -ésimo período (l, ..., de constru-

çãode hidrelétricas, térmicas e linhas de transmissão, respecti-

varnente, temos que o desembolso no período t é: 

3 
E 	EZ d' 	l)t+z4 	,V t 	(14) 

z=1 0=1 

Esta expressão permite introduzir, se necessário, 	uma 

restrição de capital na otimização, fazendo com que o desembolso 

seja inferior a um valor Dt,  o máximo permitido no período t. 
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3 - OS DADOS 

Em problemas de planejamento como este, normalmente a 

parte mais simples é a especificação e programação do modelo, pois 

muitas vezes a obtenção de dados completos e confiáveis é a tare 

fa mais difícil. Este modelo não foi excessão a este padrão. Os 

dados de investimento unitário mencionados acima sãoemmuitos ca 

sos deficientes e de acesso restrito. Os cenários de demanda são 

de construção difícil em uma época de variações substanciais nos 

preços e no nível de atividade, como vem ocorrendo nos últimos 

anos. Apesar destas dificuldades,o modelo foi implementadoeper 

mite conclusões que são robustas, com relação às incertezas dos 

parâmetros, como veremos adiante. 

O modelo foi implementado para um horizonte de 42 anos, 

a partir de 1986, dividido em sete períodos de seis anos cada, 

sendo que os dois últimos períodos visam apenas evitar que as cori 

dições terminais possam afetar o período de interesse. Os resul 

f.ados são reportados adiante para cinco datas (anos)corresponden 

tes respectivamente ao ano inicial e aos anos finais dos quatro 

períodos: 1992, 1998, 2004, 2010. 

O horizonte de planejamento descrito acima é extenso, 

pela necessidade de capturar o efeito de decisões de investimento 

que tm prazo de maturação muito longo, e pelo desejo de avaliar 

o impacto sobre a indústria de construção de políticas alternati 

vas de expansão do parque gerador. 

A taxa de desconto adotada foi de 10% ao ano, consisten 

temente com outros estudos de planejamento energético feitos no 

Brasil. A formulação do modelo permite que análises de sensibili 

dade com relaçãoaeste parâmetro sejam conduzidas com facilidade, 

e a solução do modelo não se mostrou muito sensível ao valor espe 

cífico adotado. Isto se explica porque as duas principais alter 

nativas de suprimento são capital-intensivas e, portanto, a atra 

tividade relativa de cada uma não se modifica radicalmente com a 

alteração da taxa. O impacto seria maior seasindivisibilidades 
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na construção de hidre1tricas fossem levadas em considração» 

pois a ociosidade temporária de investimentos nas de maior porte 

e de mais longo prazo de motorização reduziria sua atratividade 

frente a usinas menores, quando a taxa de desconto é alta. 

Os custos no modelp são calculados em US$ de 1982, por 

conveniência, e a vida útil dos equipamentos foi considerada como 

sendo de 50 anos para hidre1tricas, 30 para tármicas e 20 para 

linhas de transmissão. 

3.1 - A geração hidrelétrica 

Discutimos abaixo os vários aspectos associados à gera-

ção hidrelétrica: a medição do potencial, sua distribuição regio-

nal, custos, limites à expansão, e caracterização estocástica. 

3.1.1 - A medição do potencial 

Nem todo o potencial hidrelétrico brasileiro é conheci-

do com o mesmo nível de detalhe. O potencial já aproveitado 

bem definido, mas não é fácil obter estimativas comparáveis dos 

custos das usirias construÍdas. E quanto ao resto,tn-se que os apro-

veitamentos de maior porte no Sudeste são bem conhecidos, mas os 

de pequeno porte e boa parte dos da Amazônia ainda estão em nível 

de detalhamento. 

O nível de detalhe do conhecimento do potencial de 

uma bacia depende dos estudos já realizados para avaliá-lo. No Era 

sil estes estudos são feitos pela Eletrobrás e suas sübsidiãriàs,. 

e paasarn por várias etapas, .i. medida em que a atratividade econômica 

dos aproveitamentos vai justificando avaliaçaes mais cuidadosas. 

Segue.se uma descrição das várias etapas por que passa a avalia-

ção de uma bacia 12 , pois isto ajudara a interpretar os dados 	de 

potencial que serão apresentados adiante. 

11Como explicado anteriormente, este modelo admite que o poten 
cial aproveitado em cada bacia possa ser variado continuamente. 

12Esta descriçãosegue a apresentada em Eletrobrás [ai. 
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A primeira etapa é uma avaliação em escritôrio, quando 

se faz uma primeira estimativa do potencial e uma previsão gros 

seira de custos, com base principalmente em mapas altimétricos e 

topográficos, e dados de estaç6es pluviométricas e fluviométri-

cas. Para as bacias maiores faz-se também uma divisão de quedas 

com individualização dos aproveitamentos, e a avaliação de sua e 

nergia firme e estimação de custos a partir dos dados de energia, 

potência e queda. Para as bacias menores sup6e-se aproveitamen-

to em cascata,e a energia firme é estimada com base na diferença 

de cotas entre nascente e foz, e na vazão regularizada. 

A precisão desta avaliação de potencial depende ,bastan 

te da qualidade dos dados disponíveis. A estimaçãodõs custos po 

de ter grande margem de erro. 

A segunda etapa é •a de inventário, quando então se fa 

zem estudos mais cuidadosos da topografia e geologia da bacia e 

dos dados de vazão, visando estabelecer uma divisão de quedas 

rnais proxima da definitiva. Isto permite obter uma avaliaçao bas 

tante precisa do potencial da bacia. À estimativa de custo nes 

ta etapa é mais refinada que na anterior, mas pode ser ainda bas 

tante imprecisa. -- 

Os aproveitamentos mais atrativos revelados na segunda 

etapa são então estudados a nível de viabilidade, quando se faz 

então uma definição mais precisa do eixo da barragem, seu arran-

jo geral,e da potência a ser instalada. O custo é mais uma vez 

recalculado, já com maior desagregação,e torna-se mais represen-

tativo. 

A última etapa é a de projeto,e é geralmente executada 

apenas quando a construção é decidida. 

O potencial hidrelétrico brasileiro atualmente estima-

do é de 112,2 GWa, dos quais uma parcela de 29,6 GWa, correspon-

dente a 27,7%, estará aproveitada até 1987. A parcela disponí-

vel para expansão após 1987, cujos aproveitamentos estão individua 
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lizados,6 de 58,6%, sendo 24,4% correspondentes aos 3a inventari 

ados, e 34,2% referentes aos apenas estimados. Os 19,8% restan-

tes correspondem ao potencial remanescente, estimado sem indivi-

dualização dos aproveitamentos. 

3.1.2 - A distribuição regional do potencial 

Este potencial foi alocado às várias regi6es considera 

das no modelo, que seguem aproximadamente os limites das bacias 

hidrográficas e dos principais sistemas interligados de transmis 

são. Esta divisão em seis regiSes é adotada pela Eletrobrás em mui 
- 

tos estudos de planejamento, e esta representadna Figura 1. As 

re.gi6es Sul, Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste coincidem aproxima-

'amente com as regi5es geográficas de, mesmo nome. A regio Nor-

te é desagregada em duas, correspondendo a centros coletores de' 

energia para transmïssão ao Sudeste e ao Notdesta. Aregião Nor 

e-Marabá engloba as bacias do médio e baixo Tocantin,• baixo A-

raguaia, Xingu e Tàpajós. A Norte-Cuiabá contêm as bácias do Ma 

deiras, Juruena e Teles Pires. A última regio orresponde às 

bacias na margem esquerda do rio Amazonas. 

Na parte da região Amazônica constituída de terrenos se 

dimentares o relevo é suave, e a construção de hidreltricas 

impraticável.' Não foi considerado nenhum aproveitamento na ca- 

.1 lha principal do rio Amazonas. 

A distribuição regional está no Quadro 3.1,e a locali 

zação das regiões é mostrada na Figura 1. 
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QUADRO 3.1 

POTENCIAL HIDROELÊTRICO BRASILEIRO 

(GW ano) 

APROVEITADO ATÊ DISPONÍVEL 
REGIÃO 1987 TOTAL 

Firme 	(médio) Firme 

Sudeste/Centro-Oeste 1  20,556 	(22,931) 16,6 37,156 

Sul 2,583 	(2,473) 15,3 17,883 

Norte-Marabá 2,894 	(2,899) 25,6 28,494 

Nordeste 3,600 	(4,102) 4,2 7,8 

Norte-Cuiabá - 12,0 12,0 

Margem-esquerda - 8,9 8,9 

TOTAL 29,633 	(32,405) 82,9 112,233 

FONTE: Eletrobrás [5]. 

1 ltaipu é incluída na região. 

I- 



Figura 1 
MAPA DÁS REGIÕES 
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A parcela referente ao potencial já aproveitado,corres 

pondente à variável fli, é uma agregação da lista das principais 
usinas do Apêndice A. Nesta implementação do modelo,a região Nor 

te-ME não foi incluída porque o foco dele é na expansão do siste 

ma interligado que atende aos grandes centros consumidores. Os 

aproveitamentos da margem esquerda do Amazonas são, em geral, ca 

ros,e a transposição da energia para a outra margem é difícil, 

além de cara. Segundo a Eletrobrás, & mais indicado considerar 

qué a região permaneça isolada no horizonte de estudo. 

3.1.3 - Os custos 

Os investimentos requeridos para desenvolver o poten-

cial hidrelétrico foram representados nesta versão do modelo atra 

vês de uma curva convexa composta de dois segmentos: um linear, e 

outro estritamente convexo, comp representado na Figura 2. Isto 

é explicitado na fórmula abaixo, que expressaoinvestimento cumu 

lativo (1) no desenvolvimento do potencial de urna das regiões em 
) 

funç. o do potencial j.a aproveitado (para cada bacia) 

1 (H) =• •d + a(H_c)b 	H> c 

dH 	H < c 

Esta função tem.quatro parâmetros: d é a inclinação dó 

segmento linear, c indica o nível de aproveitamento do potencial 

até onde a função linear é válida, enquanto a e b são os dois pa 

rámetros da função potência. 
I-Jquia 2 

REPRESENTACO ESOUEMTICA DA CURVA DE INVESTIMLNTO 

e 

INPES ,XXXIII/85 



Wil 

Esta formulação é conveniente por retratar uma tecnolo 

gia que tem retornos essencialmente constantes no início do apro 

veitamento do potencial de uma região, seguido de retornos decres 

centes (função potência) com a exploração cumulativa, devido ao 

aproveitamento progressivo dos locais mais favoráveis. 

Esta forma analítica foi ajustada aos valores de inves 

timento derivados de dados de custo marginal obtidos da Eletrobrás 

[51, (Apêndice 2), atualizados em junho de 1981 e incluindo juros 

durante a construção. O Quadro 3.2 mostra os parâmetros ajusta 

dos com uma metodologia de dois estágios: primeiro determinaram-, 

se os parâmetros da parte linear e depois ajustou-se apartë expo 

• nencial aos resíduos, com métodos de regressão linea. A última 

bolunaindica o valor máximo de energia para o qual a curva é v 

lida na déterminação do investimento (H. 1  ). Este nível máximo é - 

ligeiramer!te inferior ao potencial fisicamente di'sponeLern cada 

reg.iã, .pois parte dele tem custõs tão elevados que. podem ser 

tgnorados neste estudo. 

v 
QUADRO 3.2 

PM?ÂMETROS DA CURVA. DE INVESTIMENTO EM HIPRELÉTRICA 

REGIÃO a b c 1 	. d 

1 - Sudeste/Centro-Oeste 0,0936 2,378 2,0 2,190 15,8 

2 - Sul 0,0922 2,076 1,1 1,314 15,4 

3 -*Norte-Marabá 0,0703 1,926 7,7 1,314 23,9 

4 - •Nordeste 0,6-26 2,177 1,9 	- 1,314 4,1 

5 - Norte-Cuiabá 0,190 2,345 5,4 2,190 10,6 

FONTE: Dados básicos: modelo DESELP (ELETROBRÂS). 

1Unidade:Gw ano. 
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Os custos de operação e manutenção das hidrelétrjcas 

são 1 US$/Mwh no Sudeste/Centro-Oeste, Sul e Nordeste, e de 2 US$/ 

Mwh nas da região Norte. 

A análise do Quadro 3.2 e da Figura 3, que mostraográ-

fico das curvas, evidencia que o investimento marginal nas regi-

ões 2, 3, 4 é inicialmente menor do que nas outras duas. Nota-se 

também que o segmento linear nas duas regiões do Norte é muito 

maior que nas outras, o que é consistente com a interpretação de 

exaustão dada para o segmento exponencial. Denotando-se a parte 

convexa da curva de investimento por 	o grau de convexidade p0 

de ser medido pela razão I/I = (b-l) (H-c) 	que indica a ve 

locidade relativa com que os custos marginais vão crescer, 	uma 

vez atingida a porção não-linear da curva de investimento (i.e. 

H > c). As curvas mais convexas são as do Sudeste/Centro-Oeste e 

Norte-Cuiabá. A menos convexa é a de Norte-Marabá. 

O custo de operação e manutenção adotado para a geração 

hidrelétrica foi de US$ 1/Mwh nas regiões Sul, Sudeste/Centro-

Oeste e Nordeste, e de US$ 2/Mwh na região Norte. 

3.1.4 - Limites à velocidade de expansão 

Para o primeiro ano do modelo (1987), a capacidade ini-

cial é suficiente para atender à demanda, de modo que só haverá 

investimento, nos cenários tratados aqui, para atender à demanda 

do 29 período (1992). Existe um plano da Eletrobrásdefinindoum 

conjunto de usinas previsto para atender a esta  expanso da de-
13 

manda, que foi ,entretarito .ignorado neste estudo, pois reduziria 

o horizonte de decisão do modelo apenas à próxima década. Não há, 

portanto ,imposição de limites mínimos de expansão de capacidade 

nas vrias regiões. 

A rigor, deveríamos ter limitado a expansão da capaci-

dade desenvolvida na região Norte antes de 1995, devido às res-

13Vide Plano 2000, Eletrobrás [4] pp. 10 e 11. 
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trições físicas associadas aos prazos requeridos para projeto e 

construção de usinas em locais remotos e pouco conhecidos. Entre 

tanto, como na solução do modelo o nível de aproveitamento naque 

las regiões é compatível com a capacidade dos projetos que, caso 

necessário, poderiam ser Ïmplantadas até 1992 , estas restrições 

à velocidade de desenvolvimento dos potenciais das regiões não 

foram incluidas. Elas seriam,entretanto,indispensáVeis em um es 

tudo mais detalhado, com períodos dé menor duração e representa-

ção mais precisa das indivisibilidades implícitas na construção 

de usinas hidrelétricas. 

A solução do modelo deve ser vista, portanto, como uma 

programação economicamente eficiente da geração, no sentido de 

nao conter expansões de capacidade por motivos institucionais, 

políticos, ou por razões associadas à contratação prematura de 

obras. 

3.1.5 - A caracterização estocástica da geração 

Como exposto na seção anterior, temos que definir esta 

dos de hidraulicidade representados por fatores que multiplicam 

a energia firme da região para fornecer a energia gerada, e a ca 

da um deles deve estar associada uma probabilidade. 

A metodologia adotada para obter estes vetores teve três 

etapas: primeiro,obter índices anuais históricos de precipitação 

para cada uma das regiões do modelo, em seguida definir para ca-

da regiãoa faixa a que corresponderia cadaestado e, finalmente, 

calcular as probabilidades. 

Esta metodologia é admitidamente precária,pois a utili 

- zação dos dados disponíveis exigiu uma série de hipóteses simpli 

ficadoras. O objetivo deste levantamento não foi produzir os ve 

tores definitivos, mas se restringiu a uma primeira tentativa de 

estimar um conjunto consistente de vetores de estado, com as res 

pectivas probabilidades. Claramente há ainda bastante por fazer. 
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Os indices de precipitação 

Para obter os índices de precipitação para as regiões 

do modelo, utilizamos oestudo de Aldaz [1], que contém mapas do 

País com curvas de iso-precipitação para o período 1914-1960 si- - 

milares ao apresentado na Figura 4. As curvas de nível ligampon 

tos com igual desvio percentual com relação à precipitação média 

de longo prazo nos vários locais. 

Lembrando que a divisão regional adotada respeita os li 

mites das bacias hidrográficas, foi calculado, para cada ano, um 

índice de precipitação por região. Para cada mapa, a área entre 

cada par de curvas de nível foi calculada pela aplicação de um re 

ticulado sobre eles, e a ela foi associado o valor médio do mdi 

.ce relativo às duas curvas. A média ponderada de todos estes ín 

dices, utilizando as áreas como pesos, define o índice associado 

à região, apresentado no Apêndice 3. Os índices de desvio com 

relação à média podem ser facilmente transformados nos multipli-

cadores relativos à energia firme, 14  definidosna Seção 2.4. 

Como mostra o Quadro 3.3, a região Sul tem correlação 

negativa com todas as outras. As regiões Nordeste e Norte-Marabá 

são bastante correlacionadas, enquanto que a correlação com Nor 

te-Cuiabá é quase nula. O. Sudeste tem correlação maior com Nor 

te-Marabá do que com Norte-Cuiabá. Naturalmente, do ponto de vis 

ta do planejamento, as regiões com correlações negativas, ou po-

sitivas,porém baixas, têm um valor extra correspondente ao prêmi.o 

pela sua capacidade de prover seguro contra precipitação adver-

sa. 

14 multiplicador unitário, correspondente à energia 	firme, 
foi associado ao índice histórico de maior desvio negativo com 
relação à média, com excessão da região Sul, onde o valor asso-
ciado foi 0,88. 
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Figuro 4 

CURVA DE ISO-PRECIPITAÇAO PARA 1914 

As anomalias de precipitação anual em relaçõo ao longo prazo sõo rotuladas em porcentagem. 

FONTE: ALDAZ [i]. 
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SUL SE/Co NE N-MARABÃ N-CUIABÃ 

Sul 1 -.19. -.42 -.50 -.13 

Sudeste/Centro-Oeste -.19 1 +.36 +.44 +.25 

Nordeste -.42 +.36 1 +.70 	. +.14 

Norte-Marabá -.50 +.44. +.70 1 +.47 

Norte-Cuiabá -.13 +.25 +.14 +.47 1 

Média 1.22 1.29 1.47 1.29 1.31 

A definição dos estados e cálculo das probabilidades 

QUADRO 3.3 

MATRIZ DE CORRELAÇÃO E VALOR DE MÉDIAS 

DOS ÍNDICES DE PRECIPIT 

Há literalmente uma infinidade de maneiras de constru-

ir os vetores característicos dos estados, e calcular as respec-

tivas probabilidades. Entretanto, seja qual for o caminho esco-

lhido, é necessário atentar para a impossibilidade de computar o 

modelo caso o número de vetores de estado seja excessivamente 

grande. Assim, não é conveniente considerar muitas situações di 

ferentes para a disponibilidade de energia hidráulica em cada re 

gião. De fato, os estados mais importantes para o planejamento 

são aqueles em que a precipitação é mínima, pois neles é que as 

condições de atendimento ficam mais criticas. 

. 	Portanto, com um certo grau de arbitrariedade, a preci 

pitação em cada região foi classificada como sendo crítica, mé-

dia'ou alta, correspondendo,.respectivamente,a valores do multi-

plicador nos seguintes intervalos: menor que 1; entre 1 e z; e 

maior que z. O valor z representa o máximo da energia hídrica a 

proveitável, com relação à firme, e é determinado pela capacida-

de instalada das usinas e pelo grau de regularização dos rios. 
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No que se segue ele foi considerado como sendo 1.5, de modo que 

a energia hidráulica ,disponível em determinado ano que exceda em 

50% a energia firme, é vertida. 

Para calcular a probabilidade associada a cada estado, 

a estratégia adotada foi admitir que o vetor de multiplicadores 

é uma variável estocástica com distribuição normal multivariada. 

Como a correlação entre as regiões Nordeste eNorte-Marabá é gran 

de, elas foram agrupadas em uma única hidrorregião, oque fez. com  

que o número de dimensões do vetor se reduzisse para 4. Os pará 

metros desta distribuição foram estimados para médias bianuais 

dos multiplicadores, para levar em conta os efeitos de armazena-

mento interper.odos. A matriz de covariáncia e o vetor das mé-

dias encontradas estão no Quadro 3.4. 

QUADRO 3.4 	13 

MATRIZ DE COVARIÂNCIA E VETOR DE MEDIAS 
à 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS VETORES DE HIDRAULICIDADE 

SUL 
SUDESTE 
CENTRO./ 
OESTE 

NORDESE 
NRTE/ 
MARABÃ 

NORT 
cuIAÃ 

Sul .0367 .0003 -.0118 -.0025 

Sudestê/C-Q .0003 .0298 .0168 .Olc?t 

Nordeste-N.Marabá -.0118 .0168 .0259 .0153 

Norte/Cuiabá -.0025 .0101 .0153 .0204 

Méaías 1.22 1.28 1.36 1.31 

A probabilidade de ocorrência de todas as combinações 

possíveis dos três estados definidos acima, nas quatro regiões, 

pode então ser calculada por integração númêrica. Dos 81 vetores 

de estado possiveis, apenas os apresentados na Tabela 3.1 tiveram 

probabilidade de ocorrência maior que 1%, e foram incluidos. Os ou 

tros foram ignorados nesta versão do modelo e correspondem prin- 
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MULTIPLICADORES POR REGIÃO 1  PROBABILIDADE 	(%) 
ESTADO-- 

1 2 .3 4 Calculada Normalizada 

34 0.88 1.216 1.388 1.268 1.55 1.64 

35 1.197 1.0 1.186 1.215 352 371 

39 0.88 1.321 1.5 1.369 1,11 148 

66 1.222 1.252 1.317 1.279 6025 63,58 

67 1.242 1.296 1.417 1.5 2,52 2,66 

68 1.117 1.359 1.5 1.388 7,92 8.36 

69 1.265 1.5 1.407 1.322 3,36 3,55 

70 1.5 1.271 1.234 1.277 5,32 5,61 

7.1 1.147 1.367 1.5 1.5 3,50 3,69 

7 3 1.188 1.5 1.5 1.394 3,51 3,70 

77 1.183 1.5 1.5 1.5 2,20 2,32 

94.76 100.00 

30 

cipalmente a casos de contingência dupla,i.e. , situação crítica 

em mais de uma região, ou combinaçaes de geração máxima em urna re 

gião e crítica em outra. Os multiplicadores do estado da média 

são calculados numericamente para cada região, como médias condi 

cionais à ocorrência dos outros estados nas outras regi8es,e,por 

tanto, variam para cada região. 

O vetc5r correspondente à geração médià nas quatro regi6es 

tem probabilidade normalizada igual a 63,6%, enquanto os três esta 

dos correspondentes à situação crítica em uma região, combinada 

com geração média nas outras, têm probabilidades de .1,11, 1 7 55 
e 3,52%. Este último correponde à ocorrência de um período cri 

tico no Sudeste. 

TABELA 3.1 

ESTADOS DE HIDRAULICIDADE CONSIDERADOS NO MODELO 

1Correspondência entre valores do multiplicador e os estados 
definidos no texto: 

M. < 1 : crítico 
1 < M < 1.5: médio 

M. = 1.5: máximo 
1 
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3.2 - A Geração Térmica 

Se bem que a participação da geração nuclear e a car-

vão na oferta de energia elétrica no Brasil seja atualmente pe-

quena, estas fontes devem serlevadas em consideração em um pla-

nejamento da oferta de longo prazo. A alternativa hidrelétrica en 

volverá o aproveitamento de potenciais nas regi5es Norte-Marabá 

e Norte-Cuiabá,e pode vir a apresentar custos elevados. 

Foram considerados três, tips detérmicas diferentes: nu-

clear, carvão mineral com mineração a céu aberto,e carvão mineral 

com mineração subterrânea. Um quarto tipo, denominado de outras 

fontes térmicas, cuja utilização só é permitida a partir de 2010, 

foi incluídQ para garantir o atendimento após aquela data. 

3.2.1 - Custos 

Na geração nuclear,o custo de investimento foi admiti- 
15 do como sendo US$ 2172/Kw instalada para uma unidade de 1 300 

Mw do tipo Angra II. Admitiu-se que ela poderia atingir um fator 

de capacidade de 70%, gerando 0,91 GW ano. Em unidades do modelo 

o custo marginal do investimento é,portanto,US$ 3,102 bilh6es/ 

GW ano. 

O custo de combustível utilizado foi US$ 9/Mwh corres-

pondente do custo internacional. Admitiu-se que as fontes não-

convencionais venham a ter parâmetros de custo idênticos às nu-

cleares. O custo operacional fixo adotado foi de US$ 1,1/Mwh. 

O nível de confiança que se pode associar às estimati-

vas apresentadas para os parâmetros acima é variável. Os custos 

de investimento nuclear são muito incertos,pois a- tecnologia de 

fabricação dos componentes, e de construção, ainda está sêndo 

transferida, o que sugere custos para as primeiras unidades supe 

riores àqueles que prevalecerão no longo prazo. Por outro lado, 

a própria nacionalização dos equipamentos traz consigo, via de 

15Valor fornecido pelaNuclebrás para os estudos do Plano 2000. 
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regra um aumento de custos. A resultante destas duas tendênciasé 

incerta, o que nos levou a adotar o custo da NuclebrásparaAngra 

II elil como padrão para as outras. 

Vé-se também com freqfiência argumentações de que os cus. 

tos das unidades nacionais resultariam muito superiores ao valor 

utilizado aqui. Isto, entretanto, não invalida o emprego daquelepa 

râmetro nas nossas simulações, visto que o relevante no planeja-

mento é o custo ao qual um fabricante (não necessariamente a Nu-
clebrás) forneceria e instalaria uma usina no Pais. Com  este en-

foque, o valor utilizado ganha maior representatividade, pois re 

flete custos efetivos recentes no exterior, de usinas nucleares 

similares às que seriam construídas no Brasil no contexto do Pra 

grama Nuclear. O custo de combustível nuclear é também sujeitoao 

mesmo tipo de crítica - que a produção nacional se daria a custos 

ainda mais elevados - mas a resposta é idêntica àquela acima: o 

custo relevante é o de oportunidade, que é dado pelo preço inter 

nacional. 

Toda esta análise da geração nuclear pode pareóer esté 

ril ao leitor, pois ele pode ter a noção de queo potencial hi-

drelétrico é tão grande que poderá suprir nossas necessidades pa 

ra qualquer horizonte razoável. Um dos propósitos deste artigo 

é chamar a atenção para o fato de que esta é uma visão distorci-

da do problema do planejamento do suprimento de energia elétrica 

no longo prazo. De fato, uma parte do potencial hidrelétrico não 

é economicamente Çompetitivo, e o recurso à geração nuclear será 

economicamente recomendável na primeira década do próximo sécu-

lo. Esta conclusão é invariante com relação a variações substan 

ciais:. nos custos das nucleares, como veremos adiante. 

Na geração a partir de carvão mineral, admitiu-se umcu! 

to de investimento de US$ 1,660/KW para uma unidade típica de 

335 MW, que poderia operar com fator de capacidade de 80%, geran 

do 0,268 GW ano. Nas unidades do modelo, o custo é,portanto, de 

Us$ 2,075 bilhões/GW ano. 
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O custo de combustível admitido foi de US$ 6/Mwh e US$ 

9/Mwh para carvão proveniente de minas a céu aberto e subterrã-

neas, respectivamente. 16  Estes custos foram mantidos constantes 

por todo o horizonte de planejamento nas simulações apresenta-

das aqui, apesar do modelo permitir que eles sejam variados. O 

custo operacional fixo foi admitido igual a US$ 1,2/Mwh. 

Para as outras fontes térmicas, foi adotado um valor ar 

.bitrariamente alto para o. custo de combustível (US$ 20/Mwh) para 

refletir a incerteza associada, no momento, à sua utilização. O 

papel destas fontes no modelo é muito mais viabilizar o atendi-

mento das demandas no futuro remoto do que estabelecer sua pos-

sível competitividade frente a outras fontes. Elas não são utili 

zadas no horizonte aqui considerado e apenas garantem a consis-

tência das condições terminais. 

3.2.2 - Limites a expansao da capacidade 
D.  

A :geração termoelétrica e termonuclear não são fontes 

tradicionais de energ.ia elétrica no País, o que significa que, ca 

so seja economicamentg interessante aumentar sua utilização, es-

ta exiansão deve er gadual.. lsto permitiria uma progressiva ab 

sorção da tecnologia pela indústria nacional e a criação de capa 

cidade de fabricaçodos.equipamentos especiais cuja nacionaliza . 

ção é vantajosa. Além disto, uma expansão excessivamente rápida 

da geração térmica pode ter.impactos negativos de alto custo so-

cial sobre a indústria de construção de hidrelétricas. 

Uma análise detalhada dos limites superiores à expan-

são da capacidade de geração térmica foge ao escopo deste traba-

lho, e portanto,adotamos,em linhas gerais,os cronogramas mais re 

centes para o programa nuclear e de carvão, defasados de modo a 

16Estes valores admitem um requisito de 3,0 Mcal/Kwh, equiva-
lente a uma eficiência térmica de 28,6%, e custo de energia aUS$ 
2/Gcal e US$ 3/Gcal, para carvão a céu aberto e subterrâneo. Es-
tes valores são provavelmente subestimativas do custo marginal da 
energia de carvão, como pode ser visto em [9] , mas foram adota-
dos para permitir comparações com [5] 
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incorporar o impacto que a crise recente teria sobre a data mais 

próxima em que as unidades poderiam ser instaladas. Isto é mos-

trado na Tabela 3.2 que indica quantos módulos poderiam ser insta 

lados a cada período, paracadaum dos quatro tipos de térmicas consi 

derados. Ela também mostra a capacidade instalada inicial (em 

1987), e permite calcular a capacidade máxima de geração térmica 

nos vários anos do horizonte. Apesar dos valores apresentados na 

tabela se referirem aos acréscimos por período, o limite no mode 

lo é a capacidade cumulativa máxima, de modo que as expansões em 

cada período podem exceder os valores da Tabela. 

TABELA 3.2 

NUMERO MÁXIMO DE MÕDULOS DE GERAÇÃO TRMICA INSTALÂVEIS POR PERT000 

PACIDA 

CIAL (Gw 

MÕDULOS POR PERTODO 

.1987- 1993- 1999- 20D5- 
Ano) 1992 1998 2004 20 1 0 

Nuclear 10 2 3 3 11 19 

Carvão Cu Aberto (RS) 0,4 2 2 3 '2 9 

Crvo Subterrâneo (SC) 0,34 1 2 1 - 4 

Carvão Subterrâneo (RS) - 1 - - 4 5 

Nota: m6dulo para {carvãonuc1ees: 0,910 GW ano 
 : 0,268 GW ano 

Uma análise mais cuidadosa do escalonamento no tempo 

das usirias a carvão deveria ser acompanhada de uma avaliação da 

possibilidade de abrir minas dedicadas à produção de carvão ter-

mo&létrica ou de obté-lo como resíduo do beneficiamento de car-

vão para outros usos. Tal estudo poderia ser conduzido, por exem 

pio, com o auxílio do modelo MOCAM (Tourinho et al [19851), epro 

vavelmente permitiria o relaxamento dos limites conservadores da 

geração a carvão mineral da Tabela 32. 
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Com relação à capacidade mínima de geração, há alguns 

projetos em andamento com conclusão prevista para depois do ano 

inicial, mas sua instalação não foi imposta nesta versão do mode 

lo. 

3.3 - Transmissão 

4 

A transmissão inter-regional tem um papel muito impor-

tante no modelo, pois a estratégia baseada na expansão da geraL 

ção hidrelétrica exigirá a transferéncia de grandes blocos de e-

nergia da região Norte. 

Foram consideradas 5 linhas de transmissão a longa dis 

tância,,rnostradas na Tabela 3.3, das quais apenas duas existem a-

tualmente: uma ligando Itaipu a São Paulo, e outra de Tucurui às 

usinas do São Francisco. As capacidades de ambas foram calcula-

das admitindo fator de capacidade de 80%. 

TABELA •3.3 

LINHAS DE TRANSMISSÃO NO MODELO 

ORIGEM DESTINO 
CAPACIDADE MÁ- 
XIMA INICIAL 

(GW ano) 

INVESTIMENTO 
(US$ bilhões! 

GW ano) 

Sul Sudeste 1,368 0,247 

Norte-Marabá Sudeste - 0,635 

Norte-Marabá Nordeste 0,88 0,553 

Nordeste Sudeste - 0,576 

Norte-Cuiabá Sudeste - 0,635 

FONTE: Eletrobrás [5]. 

Aqui também as indivisibilidades existentes no investi 

mento foram ignoradas, mas seriam importantes em um planejamento 
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mais detalhado. Estes custos se referem a módulos capazes 	de 

transmitir cerca de 2 GW ano, que é um valor compatível com a or 

dem de grandeza encontrada para os volumes transmitidos, na solu 

ção. 

	

As perdas em todas as ligações foram admitidas como seri 	- 

do 5%, e o custo operacional variável referente às lig ções en-

volvendo a região Norte foi de US$ 2/Mwh, enquanto que para as ou 

tras foi de apenas US$1/Mwh. 

Estes custos de investimento contêmumgrau razoável de 

incerteza, pois os problemas tecnológicos de transmitir altas p0 

tências a distâncias da.ordem de 2 a 3 mil km são severos. As in 

dicações são que eles podem ser contornados com transmissão em 

extra-alta voltagem em AC (1.000 kv) ou DC (-'- 600 kv) , mas que os 

detalhes de projeto podem afetar o custo final substancialmente. 

A experiência com o sistema de transmissão de Itaipu, cujo com-

primento é muito menor (da ordem de 900 km), já mostrou que o 

custo final pode exceder em muito asestimativas iniciais. Além 

destas incertezas ligadas essencialmente aõs custos dos equipa-

mentos, há que considerar também o custo de implantar a linha., pra 

priamente dita em regiões inóspitas e com pouca infra-estrutura. 

3..4 - Cenário de demanda 

O cenário de demanda adotado é bastante próximo daquele 

proposto em Eletrobrás [1984] para servir de base à revisão do 

plano de investimento do setor, feita em conjunto com a SEPLAN, 

BID e BIRD. As diferenças entre a Tabela 3.4 e os dados do docu 

mento se devem à utilização de dados preliminares daquele estu-

do,que foram posteriormente modificados. 

As principais variáveis macroeconômicas de referência 

para aquele cenário elaborado pela Eletrobrás estão na Tabela 

3.5. 
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TABELA 3.4 

CENÂRIO DE DEMANDA DE ENERGIA ELETRICA NO BRASIL 

(GW ano) 

ANO 
REGI O 

1986 1992 1998 2004 2010 2010-1986 2010/1986 

Sudeste/Centro-Oeste 14,240 21,427 29,932 40,417 51,478 37,238 3,61 

Sul 3,380 5,571 8,269 11,466 16,106 12,726 4,76 

Norte-Marabã 0,890 2,501 3,430 4,533 6,752 5,862 7,58 

Nordeste 2,812 4,460 6,900 9,190 12,838 10,026 4;56 

TOTAL 2l,22 33,959 48,531 65,606 87,174 

FONTE: Eietrobrs [6] (versão preliminar). 

• 	TABELA 3.5 

TAXAS MÊDIAS DE CRESCIMENTO DO PIB PAPA CENÃRIO 
P. 

ALTERNATIVO DE DEMÃNDA DE ENERGIA 

PERÍODO 	% AO ANO 

1985/90 	3,4 

1990/95 	4,3 

1995/2000 	4,7 

2000/2005 	5,0 

FONTE: Eletrobrás [6] 
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Na previsão do consumo industrial, a Eletrobrás partiu 

de uma projeção de tendncia,apartir das taxas da Tabela 3.5, e 

considerou a reprogramação da entrada em operação de cargas espe 

ciais, e o programa de eletrotermia. O consumo residencial e ru 

ral foi calculado com base em hipóteses sobre o consumo por con 

sumidor e taxa de atendimento compatíveis com a evolução do PIB 

da Tabela 3.5 per capita. A relação do consumo comercialepúbli 	
1 

co com o residencial foi mantida igual à das outras projeções an 
tenores. 

O cenário da tabela apresenta níveis de demanda de ener 

gia inferiores em cerca de 23%, no ano 2000, aos do cenário m-

dio do Plano 2000 (Eletrobrás [41). Trata-se, portanto, de uma 

redução subst~nciàlI causada principalmente pelos valore,s mais 
baixos das taxas de referricia para expansão do PIE. As taxas do 

estudo mais recente sãd mais conservadoras, levando em conta as 	- 

limitações impostaú ao crescimento pela restrição do balanço de. 

pagamentos. 

Analisando as diferenças regionais, a demanda nO Nor-

deste e no Sul cresceffl mais aceleradamente do que no Sudeste/Cen 

tro-Oeste, enquanto a demanda na região Norte-Marabá cresce a uma 

velocidade muito alta devido ,principalmente, a grandes cargas in-

dustriais. Não foi especificada nenhuma demanda para Norte-Cuja 

bá, pois acarga local já está considerada no sistema interligado 
do Sudeste. 

Comparando a demanda nacional p.ara 1986 de 21,322 GW. 

ano com o potecial aproveitado 17  de 28,429 GW ano, fica eviden 

cio um excedente nacional de 33%, cuja existência será impor-

taie para explicar o comportamento do modelo no primeiro período 

de1ro3eção, como será discutido na próxima seção. 

17 Obtido subtraindo do potencial aproveitado em 1987 (Apendi-
ce 1) as usinas ainda em construção em 1986. 
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4 - RESULTADOS 

A seguir, analisamos os resultados do modelo para oce-

nário básico e para a análise de sensibilidade com relação aos 

custos de geração nuclear. A implementação feita para o modelo 

teria permitido uma gama muito mais extensa de simulações de ai-

ternativas para avaliar sua resposta à variação de outros parâme 

•  tros-chave, mas limitações de espaço, custo e tempo não permitem 

asua apresentação aqúi. A análise da atratividade da alternati 

va nuclear é, na realidade, apenas um exemplo do tipo de questões 

que podem ser estudadas com o auxilio do modelo) -8  Outros parâme 

tros que poderiam ter sido escolhidos para variar são o custo de 

•  transmissão a longa distância, a disponibilidade de carvão termo 

elétrico, o nível de segurança no atendimento da demanda de ener 

gia, e o custo das usinas na região Norte. 

4.1 - Análise dos resultados do cenário básico 

• 	O modelo aqui apresentado visa essencialmente o planeja 

mento dos investimentos do setor, de modo que seu principal resul 

.tado são os cenários de evolução da capacidade instalada de gera 

•ção e de transmissão necessária para atenderàdemanda no cenário 

básico a mínimo custo. 

4.1.1 - Geração 

A parte inferior da Tabela 4.1 mostra a evolução da ca 

pacidade instalada nacional por fonte. A taxa de crescimento da 

oferta total é inferior à da demanda, devido ao excesso de capaci 

dade inicial já notado anteriormente. As taxas de crescimento 

mais altas são para geração nuclear, carvãoacéu aberto e carvão 

subterrâneo, nesta ordem, basicamente devidoauma expansão modes 

ta destas fontes em termos absolutos, a partir de uma capacidade 

- inicial muito pequena. A geração hidrelétrica continua sendo a 

fonte dominante, respondendo por 85% da capacidade no último ano 

do horizonte. 

18Detalhes de implementação são discutidos no Apêndice 4. 
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TABELA 4.1 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE GERAÇÁO 

((w nn' 

TIPO CENÁRIO 
TAXA 

GERAÇÃO INICIAL 
ANUAL 

_______ _______ 

RE3IÁO 
1992 1998 2004 2010 (70 

Total 21,600 21,600 24,959 29,690 34,345 

Sudeste 	Hidre1trica 20,600 20,600 23,959 26,276 27,457 1,2 

Nuci ear 1,000 1,000 1,000 3,412 . 	 6,888 

Total 3,323 5,406 9,638 13,576 17,144 

Sul 	
Hidrelétrica 2,583 4,666 7,689 9,888 12,920 

7,0 
Carvão - CA 0,400 0,400 1,472 2,276 2,812 

Carvão - SS 0,340 0,340 0,477 1,412 1,412 

Norte-Marabi 	Hidre1trica 2,894 2,894 8,177 16,067 20,199 8,4 

Total 3,600 4,087 6,064 6,955 9,475 

Nordeste 	Hidre1trica 3,600 4,087 6,064 6,955 7,289 3,0 

Nuclear - - - - 2,186 

Norte-Cuiabã 	I-Iidre1trica - - - - 6,017 - 

Total 31,417 33,987 48,838 66,288 87,180 4,3 

Hidrelétrica 29,677 32,247 45,889 59,188 73,882 3,9 

BRASIL 	Nucl ear 1,000 1,000 1,000 3,412 9,074 9,9 

Carvão - CA 0,400 0,400 1,472 2,276 2,812• 8,4 

Carvão - SS. 0.340 0,340 0,477 1,412 1,412 6,1 
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A geração nuclear fica contida, até o final do século, à 

capacidade disponível inicialmente,19  mas tem uma expansão substan-

dai na primeira década do próximo século, com .a instalação de 7 

módulos no Sudeste e 2 no Nordeste. Portanto, o. modelo parece su-

gerir que um ritmo de construção próximo daquele contemplado no 

Programa Nuclear (uma usina a cada 1-1/2 anos) seria apropriado, 

só que começando apenas no ano 1998. A instalação de algumas des-

tas usinas no Nordeste já havia sido prevista naquele Programa, de 

modo que esta recomendação do modelo não constitui uma surpresa. 

A geração a partir do carvão mineral a céu aberto e sub-

terrâneo se expande à velocidade máxima permitida, depois de 1992, 

após o excesso de capacidade do período inicial ser eliminado. De-

vido à natureza crescente do custo marginal hidrelétrico, este fa-

to indica que o carvão mineral é competitivo com a geração hidrelé 

trica, dada a estrutura e os custos do modelo. 

É conveniente, entretanto, destacar que as conclusões ad 

na dependem criticamente da hipótese simplificadora de estabilida-

de futura do custo marginal do combustível, em termos reais. Esta 

condição pode não ser atendida, caso a expansão da demanda de car-

vão energético seja excessivamente rápida (ou lenta) , pois a curva 

de oferta nacional de carvão energético tem inclinação positiva e 

se desloca para a direita com o passar do tempo, como mostrado em 

Tourinho, Margulis e Ardeo [1985]. O preço-sombra da geração tér-

mica poderá também ser afetado por variações reais no preço do pe-

tróleo, que é um substituto do carvão mineral em várias aplicações. 

Além disto, o preço de mercado do carvão termelétrico pode vir a 

diferir do custo marginal devido à expansão não-ótima de.setor, caso 

em que a avaliação da viabilidade das termoelétricas per se pode 

resultar desfavorável. Urge, portanto, utilizar no planejamento 

da expansão do sistema elétrico os verdadeiros custos marginais do 

carvão mineral. 

19Convém lembrar que não há limites mínimos para expansão de ca-
pacidade nesta versão do modelo. 
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Todas as observações acima indicam a necessidade de in-

vestigar mais detalhadamente, a nível do sistema de oferta de car-

vão mineral, a viabilidade e os custos de utilizar nofuturo a ge-

ração térmica em níveis superiores ao considerado aqui. 

A questão da estabilidade dos custos reais no futuro, e 

as observações feitas na Seção 3, são cruciais na interpretação 

dos resultados das simulações, especialmente na comparação da eco-

nomicidade das diversas fontes. Além do problema do custo de com-

bustível ds térmicas, mencionado acima, o custo de investimento 

pode ser afetado de modo assimétrico pela evolução futura do preço 

dos insumos. As usinas nucleares e a carvão têm um percentualmui 

to maior de investirnento em equipamentos (70%) do que as hidre]ié-

trics (30v) , e o reverso é verdade com relação à construção. Na 

Tuedida em que estes dois componentes evoluam de forma distinta, a 
- 	ç. 

relaçao os custos totais pode se alterar. Em partictlar,_nspre- 

ços dos equipamentos devem acompanhar os preços internaçionais, en 

quanto os da construção são presumivelmente muito mais ligados a 

fatores domésticos. 

A Tabela 4.1 permite tambémavaliar a evolução. regional 

• do aproveitamento do potencial hidreletrico. A regiao Norte-Cuia- 

•bá só é aproveitada depois de 2004, enquanto que a maior taxa de 

-crescimento da capacidade instalada se verifica na região Norte-Ma 

rabá (8,4% ao ano). No Nordeste,o potencial é praticamente todo 

aproveitado até o princípio do pró.ximo século, e depois tem acrés-

cimos apenas marginais. No Sudeste,a taxa de crescimento da capa-

cidade é muito modesta (1,2% ao ano), ao passo que no Sul o ritmo 

é apenas inferior à região Norte-Marabé. 

Todos estes resultados podem ser compreendidos, fazendo 

referência à Figura 3, quando fica claro que o modelõ preferiu, co 

mo de&eria, as regiões correspondentes aos pontos de menor deriva-

da nas curvas. É interessante destacar que o custo de transmissão 

a longa distãncia não foi suficientemente alto para prejudicar a 

região Norte-Marabá, mas retirou a competitividade do potencial da 

Norte-Cuiabá com relação ao da região Sudeste. Para visualizar 
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• maneira como o modelo "caminha" sobre as curvas da Figura 3, 

• Tabela 4.2 mostra qual a percentagem do potencial remanescente 

em cada região que está aproveitada a cada período. 

TABELA 4.2 

PERCENTUAL ÀPROVEITADO DO POTENCIAL DISPONIVEL 	(%) 

ANOS 	POTENCIAL 
REGIAO 	 APROVEITÁVEL 

1992 	1998 	2004 	2010 	(GW ano) 

Sudeste/Centro-Oeste - 21,3 51,2 80,6 15,8 

Sul 13,5 33,2 47,4 67,1 15,4 

Norte-Marabã - 22,1 55,1 72,4 23,9 

Nordeste 11,9 60,1 81,8 90,0 4,1 

Norte-Cuiabã - - -. 56,8 . 	 10,6 

A não ser pela postergação do desenvolvimento de Norte-

Cuiabá não se nota especialização excessiv do modelo, contraria- 

-- ,metc à tendência usual nos modelos de planejamento deste tipo O 

aproveitamento relativo do potencial disponível é similar, para as 

3 primeiras regiões, a cada período. Em prticu1ar, a região Su-

d2ste não é ignorada, apesar dos custos mais altos, devido à proxi 

midade. 

4:.1.2 - Tsmissão 

A Tabela 4.3 mostra a evolução da capacidade de transmis 

são, destacando que o grande centro exportador de energia seria a 

região Norte-Marabá, com um nível da ordem de 11,5 GW ano no iní-

cio do próximo século, correspondendo a 72% da geração, distribuí-

dos entre Sudeste a Nordeste nas proporções 1/4 e 3/4, respectiva-

mente. 
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TABELA 4.3 

EVOLUÇAO DA CAPACIDADE.DE  TRANSMISS0 (GW ano) 

REGI0 ORIGEM REGIAO DESTINO 
CAPACIDADE 
INICIAL 
(1986) 

ANO 

1992 1998 2004 2010 

Sul Sudeste/Centro-Oeste 1,368 1,368 1,368 2,110 2,110 

Norte-Marab Sudeste/Centro-Oeste - - 3,867 9,181 9,907 

Norte-Marab Nordeste 0,880 0,880 0,880 2,353 3,540 

Norte-Cuiabã Sudeste - - - - 6,017 

A transmissão de Norte-Cuiabá só aparece no último ano, 

• acompanhando a,instalação da geração naquela região. A transmissão 

do Sul para o Sudeste fica nos mesmos níveis da capaccidé inicial 

até o início do próximo século, quando tem um modesto zumento. 

No modelo,a transmissão' entre Nordeste e Sudeste foi per 

mitida, mas não foi utilizada. 

- Investimentos 

A Tabela 4.4 mostra os investimentos requeridc's pelo pia 

no de expansão do sistema aqui apresentado. Nela se destaca o vo-

lume substancial de recursos a ser absorvido pelo setor para aten 

der ao cenário de demanda adotado. 

A parcela de transmissão inclui apenas aquela referente 

à lnga distãncia, pois a de curta e média está incluída no custo 

dasusinas. Além dos investimentos em geração e transmissão mos-

traàos na Tabela 4.4, será necessário também investir em distribui 

ção um volume de recursos que tem sido no passado cerca de 20% dos 

investimentos totais no sistema. 

Par.a interpretar corretamente a Tabela 4.4, é necessário 

lembrar que o modelo não considera iridivisibilidades nem outras li 
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mitações ã expansão da geração, desenvolvendo o sistema de acordo 

com o critério estrito de economicidade. Assim, no primeiro peno 

do,os investimentos são menores devido ao excesso de capacidade em 

1986 já mencionado anteriormente. 

TABELA 4.4 

INVESTIMENTOS NO SISTEMA [LTRICO PARA O CENÁRIO ADOTADO 

(Médias anuais, em US$ milhões) 

PERTODO 
SUBSISTEMA REGIÃO/TIPO 

1987_921 1993-98 1999-2004 2005-2010 

Sudeste/Centro-Oeste - 1 	258 1 	160 754 

Sul 471 921 887 1 	536 

Hidreltricas 
Norte-Marabã - 1 	157 2 038 1 	511 

Nordeste 107 463 400 207 

Norte-Cuiabã - - - 2 207 

TOTAL 578 3 799 4 485 6 215 

Nucleares - - 1 	247 2 928 

Carvão - 370 602 556 

Transmissão2 - 409 729 823 

TOTAL TOTAL 578 4 578 7 063 10 522 

Custo Especftico3 - 0,312 0,414 0,488 
(US$ bil./GW ano) 

'Valores no perTodo 1987-92 irrealisticaniente baixos devido ao excesso de capa-
cidade de 25% existente em 1986. 

25 transmissão inter-regional; a intra-regional estã incluTda na geração hidre 
letrica. 	 - 

-- 	3Linha anterior dividida pelo acréscimo de demanda no período. 

O aumento do custo marginal da energia no período 	fica 

patente pelo exame da última linha da Tabela 4.4, onde se verifica 

que o volume especifico de recursos a ser absorvido pelo setor au-

mentará 50% entre a década de 90 e a seguinte. O planejamento econô 

mico do Pais deve também levar em conta o impacto destes aumen- 
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tos de custos de energia elétrica (que terão reflexo inevitável nas 

tarifas) nas estruturas de custos dos outros setores. 

Outra questão importante, que não pode,entretanto, ser 

discutida aqui, é como financiar esta expansão: se via endivida--

mento transferindo o ônus a gerações füturas (como foi feito re-

centemente), ou via aumento de tarifas. O volume a ser financiado 

duplica entre o início e o fim do horizonte. 

Em termos percentuais, a transmissão inter-regional cor 

responde em média a 9% dos investimentos totais. Os investimentos 

na geração nuclear e térmica atingem uma participação de 33% no úl 

timo período do horizonte, refletindo o desenvolvimento de uma in 

dústria para fabricar estes equipamentos. O valor absoluto dos in 

vestimentos anuais em capacidade hidrelétrica cresce,entretanto,a 

uma taxa de 4% ao ano, devido ao custo crescente dos potenciais 

a serem desenvolvidos a partir da próxima década, como conseqi16n-

cia das funções de custo mostradas anteriormente (Figura 3) 

4.2 - Análise de sensibilidade com relação ao custo dageração 

nuclear 

O custo de investimento unitário foi incrementado em 10%, 

30% e 50%, e o seu impacto na solução do modelo pode ser avalia-

Tdo com o auxílio das Tabelas 4.5 e 4.6. 

Na Tábela 4.5 pode-se ver como a geração hidrelétrica 

• sibstitui a nuclear à medida em que custo da última aumenta. A. ge-

ração a carvão já se encontrava no seu nível máximo no caso bási-

coe7brtanto,.não pode contribuir na substitução das nucleares. O 

• aumenb de 50% no custo é suficiente para, no horizonte do mode-

lo, iétirar a economicidade •das nucleares frente à expansão hidré 

létrica conjugada à transmissão a. longa distância. Um incremen-

to de apenas 10% desloca- os três módulos que seriam instalados 

logo após o ano 2000. 

A Tabela 4.6 mostra a evolução da capacidade de trans-
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TABELA 4.5 

SENSIBILIDADE DA EXPANSÃO DA GERAÇÃO COM RELAÇÃO AO INVESTIMENTO 

UNITÂRIO NA GERAÇÃO NUCLEAR 

(Gw Ano) 

TIPO ANO 
CASO 

GERAÇÃO' 
1986 1992 1998 2004 2010 

Hidre1trica 29,677 32,247 45,888 59,188 73,880 
Padrão 

Nuclear 1,0 1,0 1,0 3,412 9,075 

Hidre1tricã 29,677 32,247 45,888 61,699 73,977 
10% 

Nuclear 1,0 1,0 1,0 1,0 9,001 

I-Iidre1trica 29,677 32,247 45,888 61,709 80,015 
30% 

Nuclear . 	1,0 1,0 1,0 1,0 3,209 

Hidrelétrica 29,677 32,247 45,888 61,709 82,324 
50% 

Nuclear 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

NOTA: 1 A geração trmica a carvão mineral não é apresentada porque ela não va-
ria entre as soluções. 

missão,e ilustra onde se dá a geração hidre1trica adicional para 

cobrir o.deficitgeradopela retirada das novas nucleares do siste-

ma. Comparando os casos extremos no último período, verifica-se 

que a transmissãd de Norte-Marabá para o Sudeste e para o Nordes-

te aumenta respectivamente em 2,754 GW ano e 2,057 GW ano. A regi 

ão Sul também contribui, aumentando sua exportação para o Sudeste 

em 1,562 GW ano. A região Norte-Cuiabá continua sendo desenvolvi-

da apenas no último período, e sua contribuição & essencialmente 

a mesma em todos os períodos. 
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Origem Destino 1986 1992 1998 2004 2010 

Sul. Sudeste/C-O 1,368 1,368 1,368 2,110 2,110 

Padrao 
Norte-Marabá 

- 
Sudeste/C-O . 	- - 3,867 9,181 9,907 

Norte-Maraba Nordeste 0,880 0,880 0,880 2,353 3,540 

Norte-Cuiab Sudeste/C-O - - . 	- - 6,017 

Sul Sudeste/C-O 1,368 1,368 1,368 2,328 2,328 

Norte-Marabã Sudeste/C-.O - - 3,867 10,412 10,412 
+ 10/o 

Norte-Marabã Nordeste 0,880 0,880 0,880 2,272 3,557 

Norte-Cuiabã Sudeste/C-O - - - 0,611 5,810 

Sul Sudeste/C-O 1,368 1,368 1,368 3,141 3,141 

Uorte-Marabã Sudeste/C-O - - 3,867 10,413 11,306 
+ 30%. 

Norte-Marabá Nordeste 0,88 0,88 0,88 2,272 5,678 

Norte-Cuiabã Sudeste/C-O - - - - 6,808 

Sul Sudeste/C-O 1,368 1,368 1,368 3,141 3,672 

Norte-Marabâ Sudeste/C-O - - 3,867 10,411 12,661 
+50h 

Norte-Marabã Nordeste 0,88 0,88 0,88 2,272 5,597 

Norte-Cuiabã Sudeste/C-O - - - - 6,999 

TABELA 4.6 

SENSIBILIDADE DA.EXPANSÃODATRANSNIISSÁO COM RELAÇÃO AO INVESTIMENTO 

UNITÁRIO EM GERAÇÃO NUCLEAR 

(GW Ano) 
-- 

) 
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5 - CONCLUSÃO 

Apresentamos um modelo de-planejamento regionalizado e 

dinâmico da expansão do sistema elétrico brasileiro no longo pra-

zo. Ele permite obter a estratégia de mínimo custo para atendi-

mento a um cenário de demanda, que leva em conta a recente redu-

ção das taxas de crescimento da economia brasileira. 

-O modelo é estocástico, no sentido de considerar expli-

citamente a variabilidade da geração hidrelétrica e as suas im-

plicações para a economicidade da geração térmica e nuclear, e pa 

ra a transmissão inter-regional. A exaustão dos aproveitamentos 

mais favoráveis em cada região é também modelada explicitamente a 

través de funções não-lineares convexas para o investimento reque 

rido para expansão do potencial. 

Na solução de referência,o desenvolvimento do potencial 

na região Norte-Marabá aparece como a grande alternativa para a-

tendimento à demanda até o ano 2010, contribuindo com um acrésci-

mo de cerca de 17,0 GW ano. As regiões Sul e Sudeste contribuem 

com sete GW ano de origem hidrelétrica, cada uma, para atender ao 

acréscimo da demanda entre 1986 e 2010. O potencial da região 

Norte-Cuiabá só é desenvolvido no último período. 

A geração a carvão minêral se expande à velocidade máxi 

ma permitida, se bem que sua contribuição seja modesta, por força 

das restrições impostas exogenamerite. Uma das conclusões do moda 

lo é a sugestão de estudar mais detalhadamente a disponibilidade 

de carvão mineral, para verificar se a utilização desta fonte po-

de ser aumentada. 

No caso básico,a geração nuclear só se expande no próxi 

mo século, com um ritmo de 1 módulo a cada ano e meio, mas é des-

locada quando se aumenta o seu custo de investimento em 30% ou 

J o __,zro  
. 
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A versão do modelo apresentada aqui & muito agregada e 

simplificada para o planejamento a nível de usina, mas acredita-

mos que ele represente adequadamente os grandes determinantes do 

custo e tendências do sistema no futuro, caso a estrat&gia de mí-

nimo custo seja seguida. Neste sentido, ele indica que o investi-

mento anual do sistema deve duplicar entre 1992 e 2010, o que tra 

rã impactos inevitáveis nos custos e nas tarifas. 

Muito resta, entretanto,por fazer, especialmente no que 

se refere ao refinamento dos dados e expansão do leque de análises 

de sensibilidade. 

T 	 •4 
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APÊNDICE 1 

BRASIL 	SISTEMA INTERLIGADO 

Ustnas F1dre1tri'cas Exjstentes e em Andamento 

USINA/BACIA 
EMT0 1AEM 
urLRrÇrO 

POTLNCIA 
Mw 

UNIDADES 
ENERGIA 
FIRME 
MW/ano 

ENERGIA 
MEDIA 
MW/ano 

1 - REGIÃO NORDESTE 7 644 .• 	3 	600 4 102 

1.1 	- Rio Parnaba 
Boa Esperança Existente 240 4 119 136 

1.2 - Rio S. 	Francisco 
Complexo P. Afon- 
so/Moxotô 	

7 
Existente 4 496 - 2 016 2 241 

Sobradinho Existente 1 	050 6 448 550 
Itaparica 1986 1 	500 6 910 1 	045 

1.3 - Rio Paraguassu 
Pedra do Cavalo 1987 300 2 78 99 

1.4 - Pequenas Usinas Existente 58 - 29 31 

2 - REGIÃO SUDESTE 38 511 20 556 22 931 

2.1 	- Rio S. 	Francisco 
Trs Marias Existente 396 6 218 268 

2.2 - Rio Doce 
Salto Grande Existente 104 4 . 	 78 85 
Mascarenhas Existente 123 3 92 •98 

2.3 - Rio ParaTba 
Paraibuna Existente 86 2 47 47 
Jaguari Existente 28 2 12 15 
Funil Existente 222 3 104 124 
Ilha dos Pombos Existente 164 5 78 95 
Nilo Peçanha Existente 380 6 354 364 
Fontes Existente 142 5 40 44 
Ponte Coberta Existente 100 2 55 57 

2.4 - Rio ParanaTba 
Cach. 	Dourada Existente 439 8 338 331 
So Simão Existente 1 	680 6 1 	181 1 	226 
Itumbiara Existente 2 280 6 918 1 	001 
Emborcaço 1982 1 	000 4 406 440 

2.5 - Rio Grande 
Camargos Existente 48 2 19 25 
Itutinga Existente 54 4 25 29 
Furnas Existente 1 	312 8 526 671 
Peixoto Existente 478 10 271 329 
Estreito Existente 1 	104 6 436 532 
Jaguara Existente 432 4 314 338 
Volta Grande Existente 380 4 204 237 
Porto Cõlombta Existente 328 4 182 200 
Granitnha Extstente 80 2 26 37 
Eúcltdes Cunha Existente 108 4 45 58 
Limoeiro Existente 32 2 13 17 
Marimbondo Existente 1 488 8 654 817 
Agua Vermelha Existente 1 	380 6 670 812 
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USINA/BACIA 
rLrv-v. 

POTd1CIA 
li  

• 

UNIDADES 
ENERGIA 
FIRME 
NW/ano 

ENERGIA 
MEDIA 
MW/ano 

2.6 - Rio Tiet 
Barra Bonita Existente 140 4 39 53 
Bariri Extstente 144 3 46 58 
Ibitinga Existente 132 3 49 61 
Promissão Existente 264 3 79 104 
Nova Avanhandava 1982 300 3 106 135 
Tres rrmos 1985 640 4 - - 

• 	2.7 - Rio Paran 
Ilha Sõlteira Existente 3 240 20 1 704 1 998 
Jupia Existente 1 	414 14 811 883 
Porto Primavera 1987 1 800 18 876 1 	029 
rtipu (100%) 1983 12 600 18 7 881 8 529 

2.8 - Rio Paranapanenia 
Juruniirmm Existente 98 2 44 51 
Xavantes Existente 416 4 172 179 
L. N. 	Garcez Existente 72 4 52 51 
Capivara Existente 640 4 335 340 
Rosana 1987 320 4 127 126 
Taquaruçu 1987 500 5 201 199 

2.9 - Costeira 
Cubato Existente 880 12 457 533 

2.10- Pequenas Usinas Existente 543 - 271 302 

3 - REGIÃO SUL 5 639 2 583 2 473 

3.1 	- Costeira 
Capivari-Cach. Existente 252 4 102 110 

3.2-Rio Iguaçu 
Foz do Areia Exjstente 1 	672 4 525 593 
Salto Santiago Existente 1 	333 4 782 731 
Salto Osorio Existente 1 050 6 550 510 

3.3 - Rio Uruguai 
Passo Fundo Existente 220 2 114 90 

3.4 - Rio JacuT 
Passo Real Existente 140 2 62 59 
JacuT Existente 180 6 128 109 
Itauba Existente 500 4 174 102 

3.5 - Pequenas Usinas Existente 292 - 146 146 

4 -REGIÃO NORTE 3 960 2 894 2 899 

4.1 	- Tocantins 
TucuruT (l 	fase) 1983 3 960 12 2 894 2 899 

TOTAL 55 754 29 633 32 403 

FONTE: E1etrobrs [5]. 
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APÊNDI-E 2A 

POTENCIAL HIDRELËTRICO DISPONTVELAPÓS 1985 DESMEMBRADO POR REGIÃO 

CUSTO DE GERAÇÃO 
	

ENERGIA FIRME ACUMULADA - GW ANO 
ULtJK UU 1UkU 
(US$ BILHÕES)* 

- 
Norte Nordeste Sudeste/C.Oeste Sul Total 

15 7,7 1,9 O 1,1 10,7 

20 15,1 25 0,1 4,7 22,5 

25 27,2 2,9 2,0 7,4 39,5• 

30 30,3 3,3 4,6 10,4 48,7 

35 33,2 	- 3,4 5,7 11,5 53,8 

40 34,6 3,5 6,5 12,2 56,8 

45 36,6 3,6 7,3 12,9 60,3 

50 37,7 3,6 8,8 13,8 63,8. 

75 40,8 4,1 - 	13,4 15,3 73,7 

100 41,8 4,2 14,8 15,9 76,6 

150 43,4 4,2 15,8 16,8 80,2 

200 44,5 4,2 16,0 16,8 81,5 

acima de 200 

sem custos 2,0 -. 0,6  
j 	

0,6 3,2 

FONTE: E1etrobrs {5. 
* 
Preços de junho/81 (US$ 1,00 = Cr$ 89,00). 
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• 	APÊNDICE 2B 
1' 

POTENCIAL HIDRELÉTRICO BRASILEIRO DISPONÍVEL APÓS 1985 NA REGIÃO NORTE 

DESMEMBRADO PELOS CENTROS COLETORES 

CUSTO DE GERAÇÃO . 	. 	•. ENERGIA F.1R ME ACUMULADA .- GW MDIOS 
SUPERIOR OU IGUAL 
(US$ BILHÕES)* Norte-Isolados Norte 	(Cuiabá)'. Norte (Narab) . 	Total 

15 O .0 7.7 77 

20 0,9 O 14,2 15,1 

25 0,9 5,4 20,9 27,2 

30 1,6 6,9 21,8 30,3 

35 1,6 8,3 23,5 33,2 

40 2,2 8,7 23,7 34,6 

45 3,7 9,0 23,9 36,6 

50 . 	4,5 9..3 	. 23,9 37,7 

75 5,9 10,4 24,5 40,8 

100 6,6 10,6 24,6 41,8 

150 7,5 ' 	10,7 	. 25,2 43,4 

200 8,4 3,0,9 . 	25,2 44,5 

acima de 200 

sem custos 0,5 1,3_ 0,4 2,0 

FONTE: Eletrobrás 51. 	. 	. 
* 
Preços de junho/81 (US$ 1,00 = Cr$ 89,00). 
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APNDICE 3 

TNDICES DE DESVIOS DEPRECIPITACO POR REGIO NO PERTODO 1914-1960 
0/ / 

t /0 

-REGIAO 
ANO SUL SUDESTE 

ENTRO-OESTE NOR 	STE DE MARGEM 
ESQUERDA 

NORTE 
MARABA 

NORTE 
CUIABÁ 

1914 22.73 -17.51 17.21 -26.01 -2.5.60 -36.20 
1915 25.00 -14.00 -37.63 -28.79 -24.42 -24.40 
1916 -24.93 30.92 25.17 -24.65 12.07 -23.77 
1917 -35.92 - 4.42 46.07 15.00 27.51 -15.00 
1918 - 9.33 - 2.40 7.82 -15.00 22.54 23.00 
1919 - 2.27 31.84 -30.48 -15.00 -13.91 23.00 
1920 -10.77 25.27 10.99 O 15.00 34.71 
1921 -15.97 -23.62 33.83 15.00 23.00 26.29 
1922 12.93 18.48 6.73 6.72 23.00 31.33 
1923 -1.5.00 17.48 19.49 21.38 24.56 24.25 
1924 -29.67 13.81 61.67 23.00 27.01 23.00 
1925 25.31 - 9.37 -12.07 -24.06 15.00 7.00 
1926 - 	7.00 44.36 36.36 -15.00 37.42 25.63 
1927 -24.75 -13.45 -23.20 23.98 16.45 24.52 
1928 33.19 6.12 -27.45 15.00 -23.00 O 
1929 10.51 12.37 15.75 15.00 24.00 10.38 
1930 - 4.28 5.54. -33.12 -13.92 - 	1.67 - 	7.00 
1931 - 	3.10 6.11 -21.42 - 7.00 7.00 7.00 
1932 26.05 13.92 -39.69 -26.79 -23.00 O 
1933 -25.06 - 6.88 8.32 -15.00 - 	7.00 - 	7.00 
1934 7.00 -33.99 8.04 27.56 14.28 23.00 
1935 5.68 22.02 30.77 - 	7.00 15.00 15.00 
1936 15.00 - 6.00 -12.06 -23.00 -23.00 - 	1.89 
1937 15.00 13.22 14.79 - 	7.00 - 7.00 - 	7.00 
1938 15.00 -28.46 -26.38 7.00 7.00 7.00 
1939 10.98 -29.26 -15.37 - 	7.00 -10.43 15.00 
1940 19.63 5.66 27.43 -27.95 7.00 7.00 
1941 38.61 - 	2.91 -23.54 -26.46 -15.00 O 
1942 -15.00 29.17 2.98 15.00 23.45 15.00 
1943 -28.39 11.46 -19.02 -15.00 .11.67 15.00 
1944 -26.81 -27.40 10.72 7.00 7.00 -10.04 
1945 -40.37 31.86 31.67 -23.00 31.11 O 
1946 4.18 -18.73 -15.16 7.00 -23.20 -23.00 
1947 - 	1.22 25.63 35:61 - 	7.00 29.94 O 
1948 2.35 - 	3.60 6.69 15.00 - 	8.61 7.00 
1949 -15.00 - 6.27 -. 	7.72 23.00 2.50 - 	7.00 
1950 4.38 -10.41 -23.49 15.00 4.96 -15.00 
1951 -11.98 -22.57 -26.27 10.58 -23.82 O 
1952 - 8.46 2.60 -13.36 - 	1.34 - 	7.00 - 	7.00 
1953 -13.49 -18.20 -21.87 7.00 -24.51 4.03 
1954 26.58 -24.97 -25.13 O -23.58 2.42 
1955 2.63 0.15 - 	7.12 7.00 O - 	7.00 
1956 2.81 26.22 3.80 11.41 8.13 8.11 
1957 23.77 9.24 4.04 -15.00 - 	1.19 7.00 
1958 O - 0.45 -40.85 -15.00 -25.15 15.00 
1959 17.00 -11.37 -14.11 7.00 1.51 7.00 
1960 1.89 6.22 11.08 7.00 7.00 0.82 

FONTE: IPEA/INPES. 
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APËNDICE 4 

ALGUNS ASPECTOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO 

á  

-- 

O modelo PSE fõi implementado em computador atraves de 

dois programas em linguagem PL/l. Um gera a matriz MPS,que é sub 

metida ao programa de otimização não-linear MINOS, enquanto outro 

transforma a saida deste último e produz os relatórios. 

O gerador matricial é inteiramente flexível,podendo ser 

utilizado para gerar modelos de porte arbitrário apenas acres-cen-

tando os parâmetros descritores dos novos componentes do sistema. 

Assim, é muito fácil aumentar o número de períodos, incluir ou ex 

cluir regiões, usinas ou linhas de transmissão, assim como esten-

der a descrição da distribuição estocástica da geração. Tudo isto 

pode ser feito mudando apenas os dados de entrada do gerador, sem 

necessidade de recompilar o programa. O gerador de relatórios 

reconhece estas alterações no sistema,e se ajusta para produzir 

as tabelas na dimensão correta. 

As análises de sensibilidade descritas no texto exigem 

apenas alteração do parâmetro correspondente, a geração do novo 

modelo, nova otimização (partindo da solução ótima anterior) e,fi 

nalmente ,a produção dos relatórios. 

A obtenção de uma solução ótima a partir da base-padrão 

(partida fria) leva cerca de 5 minutos de CPU em um IBM 3381,en-. 

quanto que,par€iido de uma base avançada,este tempo fica reduzido a 

dois iidnutos. 

INPES , XXXIII/85 
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